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AÇÃO RESCISÓRIA. PREJUDICIAL DE DECADÊNCIA.
INÍCIO DO PRAZO DO ÚLTIMO PRONUNCIAMENTO
JUDICIAL. SÚMULA 401 DO STJ. REJEIÇÃO. MÉRITO.
VIOLAÇÃO  DE  LEI  E  ERRO  DE  FATO.  NÃO
COMPROVAÇÃO.  REDISCUSSÃO  DA  JUSTIÇA  DA
DECISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  REQUISITOS  DE
RESCISÃO NÃO CONFIGURADOS.  IMPROCEDÊNCIA
DA RESCISÓRIA.

— (…)  Os argumentos trazidos na presente ação rescisória são
os  mesmos  expostos  na  ação  originária,  o  que  manifesta  a  nítida
pretensão de rediscussão do mérito da causa,  sendo certo,  contudo,
que a ação rescisória não pode ser usada como sucedâneo recursal, em
razão  do  seu  caráter  excepcional.  5.  Pedido  rescisório
improcedente. (STJ;  AR 4.669;  Proc.  2011/0085107-7;  PI;  Terceira
Seção; Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro; DJE 18/05/2017) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos
antes identificados.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, a unanimidade, em rejeitar a prejudicial de decadência
e, no mérito, julgar improcedente a ação rescisória.

RELATÓRIO

A autora, TNL PCS S/A, propôs Ação Rescisória com o intuito
de rescindir a sentença (fls. 80/83), que julgou procedente o pedido para condená-la a
ressarcir o autor na quantia de R$ 1.153,63 (mil, cento e cinquenta e três reais e sessenta
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e três centavos), bem como condená-la ao pagamento de indenização por danos morais
no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Afirma que houve violação dos arts. 162, 236, §1º, 237, 242, e
322 do CPC/1973, pois já havia sido interposta a petição de habilitação dos advogados
que, no entanto, não foram intimados devidamente da sentença. Aduz, ainda, a violação
dos arts. 518, 522 e 527, V do CPC/1973. Suscita, também a ocorrência de erro de fato,
pois o promovente, ora réu, não teria realizado a portabilidade de sua linha telefônica
para a operadora Vivo, bem como que restou devidamente comprovada a legalidade da
cobrança e dos pagamentos realizados em contraprestação aos serviços prestados. 

Liminar indeferida às fls. 408/409.

Contestação apresentada às fls. 431/445, alegando, em princípio,
a ocorrência da decadência. No mérito, aduz que as questões suscitadas pelo autor não
foram abordados na decisão que pretende rescindir. Ao final, requereu a improcedência
da ação rescisória.

O Ministério  Público,  em parecer  às  fls.659/673,  opinou pelo
acolhimento da rescisão do julgado apenas por ofensa ao art.322 do CPC, para que
sejam declarados nulos os atos processuais praticados após a publicação da sentença.
Não  sendo  esse  entendimento,  opina  pela  rejeição  do  pedido  rescindendo  e  pela
inexistência de erro de fato.

É o relatório. 

VOTO 

Na hipótese  em tela,  a  autora,  TNL PCS S/A, propôs  Ação
Rescisória com o intuito de rescindir a sentença (fls. 80/83), que julgou procedente o
pedido para condená-la  a  ressarcir  o autor  na quantia  de R$ 1.153,63 (mil,  cento e
cinquenta e três reais e sessenta e três centavos), bem como condená-la ao pagamento
de indenização por danos morais no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Afirma que houve violação dos arts. 162, 236, §1º, 237, 242, e
322 do CPC/1973, pois já havia sido interposta a petição de habilitação dos advogados
que, no entanto, não foram intimados devidamente da sentença. Aduz, ainda, a violação
dos arts. 518, 522 e 527, V do CPC/1973. Suscita, também a ocorrência de erro de fato,
pois o promovente, ora réu, não teria realizado a portabilidade de sua linha telefônica
para a operadora Vivo, bem como que restou devidamente comprovada a legalidade da
cobrança e dos pagamentos realizados em contraprestação aos serviços prestados. 

Por outro lado, o promovido alega, em princípio, a ocorrência da
decadência. No mérito, aduz que as questões suscitadas pelo autor não foram abordados
na  decisão  que  pretende  rescindir.  Ao  final,  requereu  a  improcedência  da  ação
rescisória. 

Estes são, em síntese os fatos.

Passemos à análise da ação rescisória.
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DA DECADÊNCIA

Alega o réu a existência de decadência haja vista o transcurso do
prazo de dois anos do trânsito em julgado da decisão que se pretende rescindir.

Entretanto, a última decisão proferida – não admitiu o pedido de
reconsideração apresentado em face da decisão que reconheceu a intempestividade do
recurso  apelatório  interposto  –  transitou  em julgado  em  06/08/2013  (fl.  461,  V.3).
Assim, considerando que a ação rescisória foi ajuizada em 20/03/2015, não houve o
decurso do prazo legal. É o que dispõe a súmula n° 401 do STJ:

O prazo decadencial da ação rescisória só se inicia quando não for

cabível qualquer recurso do último pronunciamento judicial.

Neste sentido, rejeito a prejudicial de decadência.

DO MÉRITO

DA VIOLAÇÃO LITERAL A DISPOSIÇÃO DE LEI (ART.485,V)

Afirmam os autores que houve ofensa literal aos arts. 162, 236,
§1º, 237, 242, e 322, 518, 522 e 527, V do CPC/1973, os quais transcrevo a seguir:

Art. 162. Os atos do juiz consistirão em sentenças, decisões interlocutórias e
despachos.

§ 1º Sentença é o ato do juiz que implica alguma das situações previstas nos
arts. 267 e 269 desta Lei.

Art. 237. Nas demais comarcas aplicar-se-á o disposto no artigo antecedente,
se houver órgão de publicação dos atos oficiais; não o havendo, competirá ao
escrivão intimar, de todos os atos do processo, os advogados das partes:

Art. 242. O prazo para a interposição de recurso conta-se da data, em que os
advogados são intimados da decisão, da sentença ou do acórdão.

Art. 322. Contra o revel que não tenha patrono nos autos, correrão os prazos
independentemente  de  intimação,  a  partir  da  publicação  de  cada  ato
decisório.    

Art. 518. Interposta a apelação, o juiz, declarando os efeitos em que a recebe,
mandará dar vista ao apelado para responder.    

Art. 522. Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez)
dias, na forma retida, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à
parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão
da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando
será admitida a sua interposição por instrumento.  

Art.  527.  Recebido  o  agravo  de  instrumento  no  tribunal,  e  distribuído
incontinenti, o relator:  

V - mandará intimar o agravado, na mesma oportunidade, por ofício dirigido
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ao seu advogado, sob registro e com aviso de recebimento, para que responda
no  prazo  de  10  (dez)  dias  (art.  525,  §  2o),  facultando-lhe  juntar  a
documentação que entender conveniente, sendo que, nas comarcas sede de
tribunal  e  naquelas  em que o  expediente  forense  for  divulgado no  diário
oficial, a intimação far-se-á mediante publicação no órgão oficial;   

No que se refere ao art.518, no despacho de fl.157, v.1, houve o
recebimento da apelação apenas no efeito devolutivo e a determinação de intimação
para  contrarrazões,  portanto,  inexiste  nos  autos  elementos  que  atestem  o
descumprimento do citado dispositivo.

Em  relação  aos  dispositivos  522 e  527,  inciso  V,  não  se
vislumbra o cabimento da alegação de violação à literal disposição de lei, haja vista que
se referem à decisão monocrática que considerou intempestiva a apelação, isto é, não
compõem o conteúdo da sentença que o autor pretende rescindir.

Nos arts. 162, 237 e 242 o autor não apontou em que medida a
sentença que se pretende rescindir teria violado os dispositivos citados, notadamente em
relação à publicação em órgão oficial, porquanto a sentença foi publicada no Diário da
Justiça, conforme cópia de fl.  85 do v.1. Assim, deve ser desconsiderada a violação
suscitada sem fundamento adequado.

No que concerne ao art.  322,  o autor (TNL PCS) afirma que
houve violação do dispositivo, pois a publicação da sentença ocorreu apenas em nome
do réu (fl. 85), quando foi protocolado pedido de habilitação de advogados em 17 de
outubro de 2012 (fl. 293), meses antes da publicação da sentença e não se identifica o
motivo pelo qual a petição não chegou aos autos da ação indenizatória. 

Mencione-se,  a princípio,  que foi decretada a revelia da TNL
PCS (fl.76) e esta não possuía procurador constituído nos autos, daí porque seus prazos
processuais fluíram a partir da publicação da sentença em cartório (fls. 211/215).

Quando da interposição de recurso apelatório da sentença que se
pretende  rescindir,  a  TNL PCS não  apresentou  nenhuma irresignação  a  respeito  da
ausência de sua intimação, mantendo-se silente neste ponto.

O recurso  de apelação não foi  recebido por  determinação do
Tribunal de Justiça ao acolher, monocraticamente, o agravo de instrumento interposto
pelo réu, Diércio Garcia de Medeiros, que apontou a intempestividade da apelação haja
vista  tratar-se  de  réu  revel  sem  procurador  nos  autos,  de  modo  que  o  prazo  para
interposição da apelação iniciou-se da publicação em cartório e não da publicação no
Diário da Justiça.

Dessa  decisão,  a  TNL PCS  não  apresentou  qualquer  recurso
(fl.299/301).

Somente após o não processamento da apelação, a autora, em
sede de exceção de pré-executividade, arguiu a questão da não juntada da habilitação
dos patronos. Contudo, em sua decisão, o magistrado a quo rejeitou a nulidade alegada,
por  entender  que somente  houve a  habilitação  em 14 de  fevereiro  de 2013,  após  o
trânsito em julgado da sentença (fl.387/389, v.2). Em relação a este pronunciamento, a
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TNL PCS também não interpôs recurso.

Observa-se,  portanto,  que  além  de  ter  apresentado  recurso
apelatório sem mencionar a ausência de sua intimação da sentença, a TNL PCS deixou
transcorrer, sem manifestação, os prazos recursais das decisões que negaram a nulidade
alegada. 

Assim, não há que se falar na violação de lei, sem demonstrar,
de forma efetiva e direta, em que medida a decisão judicial passível de rescisão, teria
violado a lei. Além disso, a questão posta em debate foi devidamente decidida e a parte,
mesmo  diante  da  disponibilidade  de  diversas  espécies  recursais,  deixou  transcorrer
prazos sem manifestação. 

Em verdade, os argumentos suscitados pela autora (TNL PCS)
não demonstram a ocorrência de violação de lei1, mas sim a irresignação com a justiça
da  decisão.  Deste  modo,  deve  ser  rejeitada  a  rescisão  por  violação  à  literal
disposição de lei.

DO ERRO DE FATO (ART.485, IX DO CPC)

A autora suscita a ocorrência de erro de fato, pois o réu não teria
realizado a portabilidade de sua linha telefônica para a operadora Vivo, bem como que
restou devidamente comprovada a legalidade da cobrança e dos pagamentos realizados
em contraprestação aos serviços prestados.

Em relação ao erro de fato, o inciso IX do art.485 do CPC/73,
esclarece o seguinte:

“Art.485.A  sentença  de  mérito,  transitada  em  julgado,  pode  ser
rescindida quando:

IX – fundada em erro de fato, resultante de atos ou de documentos da
causa.

§1º  Há  erro,  quando  a  sentença  admitir  um  fato  inexistente,  ou
quando considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido.

§2º É indispensável,  num como noutro caso, que não tenha havido
controvérsia, nem pronunciamento judicial sobre o fato.”

Ora,  para  alegar  a  existência  de  erro  de  fato,  conforme  a
legislação processual civil, é necessário que não tenha havido pronunciamento judicial,
nem controvérsia sobre o fato considerado como erro.

1 (...)Conforme orientação jurisprudencial do STJ, na ação rescisória fundada no inciso V do art.
485 do CPC/73, a violação de Lei deve ser literal, direta, evidente, dispensando o reexame dos
fatos  da  causa,  o  que,  contudo,  não  configura  a  hipótese  dos  autos.(STJ;  AR 4.669;  Proc.
2011/0085107-7; PI; Terceira Seção; Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro; DJE 18/05/2017) 
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No entanto, na hipótese em tela, a existência da portabilidade e
as cobranças indevidas realizadas pela Oi TNL PCS foram alvo de controvérsia e de
pronunciamento judicial específico, conforme se observa nas razões da sentença às fls.
80/83. Desta feita,  a decisão do magistrado em acolher a pretensão do autor não se
enquadra no conceito de erro de fato autorizador do ingresso com a ação rescisória.

Sobre o tema, o STJ já decidiu:

AÇÃO RESCISÓRIA.  PROCESSUAL  CIVIL.  ALEGAÇÃO  DE
ERRO DE FATO E VIOLAÇÃO LITERAL A DISPOSITIVOS DE
LEI. ARTS.  485,  V  E  IX,  DO
CPC/1973. AÇÃO REIVINDICATÓRIA.  TERRACAP.  BENS
PÚBLICOS. INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS. DISCUSSÃO
ACERCA  DA  EXISTÊNCIA  DE  BOA-FÉ.  POSSE  DE  BEM
PÚBLICO.  IMPOSSIBILIDADE.  DECISÃO  RESCINDENDA EM
CONSONÂNCIA COM  A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  PEDIDO
IMPROCEDENTE. 1. Pedido desconstitutivo de decisão desta Corte
que,  reformando acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal,
deu parcial  provimento a Recurso Especial  para afastar  o direito de
indenização  de  benfeitorias  e  acessões  realizados  pela  autora  no
terreno  público  ocupado.  2.  O  Superior  Tribunal
de Justiça consolidou entendimento no sentido de que, no âmbito
de açãorescisória,  o erro de fato se configura quando o julgado
que  se  pretende  rescindir  considera  fato  inexistente  ou  reputa
inexistente  fato  efetivamente  ocorrido,  desde  que  não  tenha
havido controvérsia nem pronunciamento judicial  acerca de tal
circunstância. 3. Não configuração do erro de fato, consistente na
suposta boa-fé na ocupação de imóvel público, pois sua análise,
tida  como  incontroversa  nos  autos,  é  irrelevante  para  o
julgamento da questão, de acordo com a fundamentação utilizada
pela decisão rescindenda. 4. Não é cabível a ação rescisória fundada
em violação a literal disposição de Lei na hipótese em que o acórdão
rescindendo conferiu interpretação razoável às normas impugnadas e
em  harmonia  com  a  jurisprudência  pacífica  do  Superior  Tribunal
de Justiça.  5.  DEMANDA RESCISÓRIA IMPROCEDENTE. (STJ;
AR  5.275;  Proc.  2013/0347013-5;  DF;  Segunda  Seção;  Rel.  Min.
Paulo de Tarso Sanseverino; DJE 29/05/2017) 

Assim,  não  há  que  se  falar  em possibilidade  de  rescisão  da
sentença ante a inocorrência de erro de fato.

Com efeito, ao silenciar a respeito das decisões judiciais que lhe
foram  desfavoráveis  mesmo  havendo  recurso  disponível,  a  autora  reveste  a  ação
rescisória de novo recurso, com prazo de dois anos, objetivando rediscutir a justiça da
decisão, o que não é admissível. 

Sobre o tema, O STJ ensina:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  Agravo em Recurso
Especial.  Ação rescisória. Artigo  485,  V,  do  CPC/1973.  Ofensa  à
literal  dispositivo  de  Lei.  Não  ocorrência.  Utilização
da rescisória como sucedâneo recursal. Impossibilidade. Agravo
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conhecido para negar provimento ao recurso especial. (STJ;  AREsp
1.115.672;  Proc.  2017/0135459-5;  SP;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.
Mauro Campbell Marques; DJE 29/06/2017) 

PROCESSUAL  CIVIL.  Ação  rescisória.  Militar  reformado.
Surgimento de neoplasia maligna anos depois. Melhoria da reforma,
com  percepção  de  remuneração  calculada  com  base  no  soldo
correspondente  ao  grau  hierárquico  imediato  ao  possuído  na  ativa.
Impossibilidade. Precedentes.  Utilização como sucedâneo recursal.
Impossibilidade.  Ação  rescisória  julgada  improcedente (art.  34,
XVIII, "b ", do RISTJ). (STJ; AR 5.577; Proc. 2015/0054863-0; CE;
Primeira Seção; Rel. Min. Benedito Gonçalves; DJE 19/05/2017)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
AÇÃO RESCISÓRIA FUNDADA  NO ART.  485,  V,  DO  CPC.
AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DIRETA  E  EVIDENTE  À  LEI
FEDERAL PELO  ACÓRDÃO  RESCINDENDO  NO  PONTO  EM
QUE  RECONHECEU  A  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DA
AUTORIDADE  COATORA  E  A  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO
AO ART.  535  DO  CPC/73.  INADMISSÍVEL
AÇÃO RESCISÓRIA QUANTO À MATÉRIA NÃO CONHECIDA
PELO ACÓRDÃO RESCINDENDO. REDISCUSSÃO DO MÉRITO
DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS
LEGAIS PARA A RESCISÃO DO JULGADO. 1. A ação rescisória é
medida  excepcional,  cabível  nos  limites  das  hipóteses  taxativas  de
rescindibilidade previstas no art. 485 do CPC/73 (vigente na data da
publicação  do  provimento  jurisdicional  impugnado),  em  razão  da
proteção constitucional à coisa julgada e do princípio da segurança
jurídica.  2.  Conforme  orientação  jurisprudencial  do  STJ,  na
ação rescisória fundada  no  inciso  V  do art.  485  do  CPC/73,  a
violação de Lei  deve ser literal,  direta,  evidente,  dispensando o
reexame  dos  fatos  da  causa,  o  que,  contudo,  não  configura  a
hipótese  dos  autos. 3.  A interpretação  dada  aos  artigos  apontados
como  violados  pelo  acórdão  rescindendo  quanto  à  legitimidade  da
autoridade  coatora  e  quanto  à  ausência  de  violação  ao art.  535 do
CPC/73 está  em  consonância  com  a  orientação  jurisprudencial  do
Superior Tribunal de Justiça de que, a despeito da indicação errônea
da autoridade apontada como coatora, se esta, sendo hierarquicamente
superior,  não  se  limitar  a  alegar  sua  ilegitimidade,  ao  prestar
informações,  mas  também  defender  o  mérito  do  ato  impugnado,
encampa  referido  ato,  tornando-se  legitimada  para  figurar  no  pólo
passivo da ação mandamental. 3. A alegação de violação ao art. 468
do CPC, bem como de inaplicabilidade da teoria do fato consumado,
não foram analisados por esta corte superior, uma vez que esbarraram
em  óbice  de  admissibilidade  do  Recurso  Especial  (no  caso,  nas
Súmulas nºs 211/STJ e 284/STF). Dessa forma, não se operou o efeito
substitutivo previsto no art. 512 do CPC/73, permanecendo incólume
o acórdão do tribunal a quo quanto a estas matérias, o que configura a
incompetência do STJ neste ponto.  4.  Os argumentos trazidos na
presente  ação rescisória são  os  mesmos  expostos  na  ação
originária, o que manifesta a nítida pretensão de rediscussão do
mérito da causa, sendo certo, contudo, que a ação rescisória não
pode ser usada como sucedâneo recursal, em razão do seu caráter
excepcional.  5.  Pedido  rescisório  improcedente. (STJ;  AR  4.669;
Proc.  2011/0085107-7;  PI;  Terceira  Seção;  Rel.  Min.  Antonio
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Saldanha Palheiro; DJE 18/05/2017) 

Desta feita, a ação rescisória deve ser julgada improcedente, por
ausência de violação à literal disposição de lei e de erro de fato.

Ex positis,  REJEITO A PREJUDICIAL DE DECADÊNCIA
E, NO MÉRITO, JULGO IMPROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA.

Condeno  a  autora  no  pagamento  de  custas  e  honorários
advocatícios que fixo em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira.  Relator:  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.
Participaram ainda do julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João
Alves da Silva, Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e João Batista Barbosa (Juiz
convocado  para  substituir  o  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides).  Ausente
justificadamente a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a
Excelentíssima  Senhora  Doutora  Ana  Cândida  Espínola,  Promotora  de  Justiça
convocada.

João Pessoa, 21 de junho de 2017.

 João Batista Barbosa
Juiz convocado/Relator

8



9


